EDITAL DE LICITAÇÃO PÚBLICA

Referência

Modalidade: PREGÃO PRESENCIAL No 001/2015
Objeto: Locação de Sistema/Programa de Informática compreendendo: conversão (se o caso), manutenção total do banco de dados, implantação de sistemas e licença de uso de programa de informática (software) abrangendo a Folha de Pagamento (Sistema de Recursos Humanos).
Tipo: Menor Preço Global
Data da Realização: 06/05/2015
Horário: 14h00min

Local: Plenário da Câmara Municipal de Canitar, situado à Rua  Manoel Ligeiro, nº 49, Centro – Canitar (SP)

Órgãos Requisitantes: Câmara Municipal (Secretaria)
EXCLUSIVO À PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS.
PREÂMBULO

Clodoaldo Aparecido de Camargo, Presidente da Câmara Municipal de Canitar, Estado de São Paulo, torna público que às 14h00min do dia 06 de maio de 2.015, no plenário da Câmara Municipal de Canitar, situado na Rua Manoel Ligeiro, nº 49 - Centro, será realizado a Licitação Pública, na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, registrado sob nº 001/2015, do tipo "MENOR PREÇO GLOBAL", pelo regime de empreitada por preço global, cujo objeto é a Locação de Sistema/Programa de Informática compreendendo: conversão (se o caso), manutenção total do banco de dados, implantação de sistemas e licença de uso de programa de informática (software) abrangendo a Folha de Pagamento (Sistema de Recursos Humanos), descrito no Item “1.1” deste Edital, para atender à requisição da Secretaria da Câmara Municipal. O presente certame licitatório reger-se-á pelas disposições da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006 (Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte) com as alterações introduzidas pela Lei Complementar Federal nº 147, de 09 de agosto de 2014, Lei Federal nº 8.666/93 com suas alterações posteriores e demais legislações aplicáveis à espécie.
DA PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MEI, ME OU EPP

Na presente Licitação Pública só poderá participar MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - MEI, MICROEMPRESA - ME; e, EMPRESA DE PEQUENO PORTE - RPP, conforme estabelecido pela Lei Complementar Federal nº 147/2014.

DATA DA ENTREGA DOS ENVELOPES E CREDENCIAMENTO
Dia 06 de maio de 2015, até às 14 horas. 
DA SESSÃO LOCAL E SUA CONDUÇÃO

A sessão do Pregão se iniciará às 14h05min, do dia 06 de Maio de 2.015, no Plenário da Câmara Municipal de Canitar situada na Rua Manoel Ligeiro, nº 49, centro - Canitar/SP.

A sessão será conduzida pelo Pregoeiro, ora designado, Srº JUSCELINO GAZOLA, com o auxílio da Equipe de Apoio formada pelos membros senhores: Marilza Batista de Campos e Arlete Simão Gimenes Dálio Pereira.
DO LOCAL, DIAS E HORÁRIO PARA LEITURA OU OBTENÇÃO DESTE EDITAL E INFORMAÇÕES / ESCLARECIMENTOS

De segunda a sexta (em dias de expediente), das 08h00min às 11h00min e das 13h00min às 16h00min na Secretaria da Câmara Municipal de Canitar, situada na Rua Manoel Ligeiro nº 49, centro - Canitar/SP, até a data aprazada acima para recebimento dos Envelopes, podendo ainda obter informações e esclarecimentos pelo telefone (14) 33431222, nos mesmos horários.

É facultado a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o presente ato convocatório e seus Anexos, observado, para tanto, o prazo de até 02 (dois) dias úteis anteriores a data fixada para recebimentos das propostas.

DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E SOLICITAÇÃO DE ESCLARECIMENTOS

Até dois dias úteis antes da data fixada para o recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão. 

Eventual impugnação deverá ser dirigida ao Presidente da Câmara Municipal  Canitar subscritor deste Edital e protocolada na Secretaria da Câmara Municipal de Canitar, situada na Rua Manoel Ligeiro, n° 49 Centro – Canitar (SP).

Acolhida a petição contra o ato convocatório, em despacho fundamentado, será designada nova data para a realização deste certame. 

A entrega dos documentos de credenciamento e envelopes, sem que tenha sido tempestivamente impugnado este Edital, implicará na plena aceitação, por parte das interessadas, das condições nele estabelecidas.

Solicitação de esclarecimentos, de providências ou de impugnação deverá ser comunicada à Pregoeira, logo após ter sido protocolizada junto à sede da municipalidade no endereço supracitado. 

Qualquer modificação deste Edital será divulgada pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

DA PUBLICIDADE 

O Aviso deste Pregão será publicado em Jornal de Circulação regional, utilizado para publicação dos atos oficiais, nos termos da Lei nº 10.520/2002 e do Decreto nº 5.450/2005, sendo que o Edital completo será publicado no Mural de Avisos da Câmara Municipal bem como, por meio eletrônico, no site da Câmara Municipal, no endereço: www.camaracanitar.com.br.

Integram este Edital, independentemente de transcrição:

1) Anexo I – Termo de Referência
2) Anexo II - Modelo de Carta/Declaração de Credenciamento;
3) Anexo III - Modelo de Procuração;

4) Anexo IV – Modelo de Declarações

5) Anexo V - Modelo de Declaração de ME ou EPP;

6) Anexo VI - Minuta do Contrato Administrativo;

1. DO OBJETO

1.1. Constitui objeto do presente Pregão Presencial a Locação de Sistema/Programa de Informática compreendendo: conversão (se o caso), manutenção total do banco de dados, implantação de sistemas e licença de uso de programas de informática (software) abrangendo a Folha de Pagamento (Sistema de Recursos Humanos), conforme Termo de Referência (Anexo I).

1.2. O objeto compreende a locação pelo prazo de 12 (doze) meses com possibilidade de prorrogação (art. 57, inc. II, da Lei Federal nº 8.666/93, com alterações posteriores) até o limite de 60 (sessenta) meses, a critério da municipalidade.
1.3. Estão incluso no objeto, todo custo necessário para execução/prestação dos serviços, tais como: despesas com impostos, taxas, diárias, alimentação, transportes, etc.

3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

3.1. As despesas decorrentes do objeto desta licitação correrão por conta dos recursos orçamentários vigentes e futuros, a saber: 
006 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros-Pessoa Jurídica.
4. DA PARTICIPAÇÃO / REPRESENTAÇÃO / CREDENCIAMENTO

4.1. Poderão participar da presente licitação exclusivamente Microempreendedor Individual – MEI, Microempresa – ME e Empresa de Pequeno Porte –EPP, que atenderem todas as exigências constantes deste Edital e seus anexos. 

4.2. Não será permitida a participação de empresas: 

4.2.1. Estrangeiras que não funcionem no País; 

2.2.2. Reunidas sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 

4.2.3. Suspensas temporariamente para licitar e impedidas de contratar com esta Administração nos termos do inciso III do artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações; 

4.2.4. Impedidas de licitar e contratar nos termos do artigo 7º da Lei nº 10.520/02; 

4.2.5. Impedidas de licitar e contratar nos termos do artigo 10 da Lei nº 9.605/98. 

4.2.6. Declaradas inidôneas pelo Poder Público e não reabilitadas.

4.2.7. Não consideradas microempresas ou empresas de pequeno porte nos termos da Lei Complementar nº 123/06 alterada pela Lei Complementar nº 147/14.

4.3. A licitante que estiver presente na sessão, deverá se apresentar para credenciamento junto ao Pregoeiro por meio de um representante devidamente munido de documento que o credencie a participar deste procedimento licitatório.
4.4. Cada licitante credenciará apenas um representante, que será o único admitido a intervir nas fases do procedimento licitatório e a responder, para todos os atos e efeitos previstos neste Edital, por sua representada.

4.5 Por credenciamento, entende-se a apresentação conjunta dos seguintes documentos:

1) Cópia da Cédula de Identidade ou outro documento oficial com foto (para simples conferência);

2) Cópia do Contrato Social ou documento equivalente no qual estejam expressos poderes para exercer direitos e assumir obrigações, no caso do representante ser sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da licitante, em decorrência de tal investidura;;

3) Carta/Declaração de Credenciamento, conforme Anexo II, dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação. 

4) Procuração que comprove a outorga de poderes, na forma da lei, para formular ofertas e lances de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da licitante (conforme Anexo III); e,
5) Certidão simplificada da Junta Comercial atestando a qualidade de Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP, ou Declaração de enquadramento como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), que deverá ser feita de acordo com o modelo estabelecido no Anexo IVI deste Edital, subscrita pelo representante legal da empresa, e por seu contador (devendo ter ambas as firmas reconhecidas por tabelião), visando ao exercício dos direitos previstos na Complementar nº 123/2006, (se ME ou EPP), e Certificado da Condição de Microempreendedor Individual (CCMEI), ficando a sua aceitação condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço www.portaldoempreendedor.gov.br na forma que prescreve o 
art. 3º, IX, da Resolução nº 16/2009 do Comitê para Gestão da Rede Nacional para Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e Negócios – CGSIM (se MEI).

4.6.1. Caso a procuração seja particular, deverá ter firma reconhecida.
4.7. A não apresentação ou incorreção de quaisquer dos documentos de credenciamento impedirá a participação do representante, podendo a empresa participar no presente certame, todavia sem a faculdade de efetuar lances e manifestar interesse na interposição de recursos.

4.8. O representante poderá ser substituído por outro devidamente credenciado.      Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma empresa licitante.

4.9. Poderá participar do Pregão empresas que não tiver seu represente presente na sessão do pregão. 

5. DO ESCLARECIMENTO E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO
5.1. Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos e providências, protocolando o pedido até 03 (três) dias úteis do recebimento da proposta ou impugnar o ato convocatório do presente pregão, protocolando o pedido até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para o recebimento das propostas, na Praça Monção, 683, centro, na cidade de Canitar (SP), cabendo ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

5.1.1. Caso seja acolhida à petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.

6. DA SESSÃO PÚBLICA PARA RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.

6.1. A reunião para recebimento e abertura dos envelopes contendo as propostas de preços e os documentos de habilitação dos proponentes, será pública, dirigida pelo pregoeiro nomeado no preâmbulo deste Edital e realizada de acordo com a legislação que rege a matérias e em e em conformidade com este edital e seus anexos, na data, local e horário indicados naquele campo (preâmbulo).

6.2. Na mesma data, local e hora marcados, antes do início da sessão, os interessados deverão comprovar, através de instrumento próprio, poderes para formulação de ofertas e lances verbais e para a prática dos demais atos do certame, conforme anteriormente disposto neste edital.

6.3. Declarada a abertura da sessão pelo pregoeiro, não mais serão admitidos novos proponentes, passando-se imediatamente ao recebimento dos envelopes contendo, em separado, as propostas de preço e os documentos de habilitação, em envelopes opacos, lacrados e rubricados no fecho, contendo em suas partes externas e frontais, em caracteres destacados, os seguintes dizeres:
ENVELOPE 1 – PROPOSTA DE PREÇOS

CÂMARA MUNICIPAL DE CANITAR
EDITAL DE PREGÃO Nº 001/2015
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE: .......

CNPJ: ..........

ENVELOPE 2 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

CÂMARA MUNICIPAL DE CANITAR
EDITAL DE PREGÃO Nº 001/2015
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE: .......

CNPJ: ..........

6.4. Não será admitida a entrega de apenas um envelope, procedendo-se, em seguida, à abertura dos envelopes contendo as propostas de preço, que serão conferidas e rubricadas.

6.5. Caso o envelope com a indicação externa "PROPOSTA DE PREÇO" não possua o conteúdo exigível neste procedimento licitatório, estará o licitante automaticamente excluído, independentemente do conteúdo do outro envelope.

6.6. Os documentos necessários à participação na presente licitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por Cartório competente ou por servidor desta administração (membro do Grupo de Apoio).
6.7. A autenticação quando feita por membro da Equipe de Apoio será efetuada em horário de expediente, até as 17h00min horas do dia que antecede a realização do presente Pregão Presencial. 
6.8. O Pregoeiro ou Equipe de Apoio considerará como prazo de validade das certidões, 90 (noventa) dias contados da data da emissão, salvo se outro prazo já estiver expresso no próprio documento.

7. DO ENVELOPE No 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 

7.1. As propostas deverão ser entregues em 01 (uma) via, datilografadas ou impressas por qualquer processo eletrônico, preferencialmente em papel timbrado do proponente, sem cotações alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas, preferencialmente rubricada e paginada em todas as suas folhas (exemplo: 1/5, 2/5....5/5), devendo a última folha assinada por representante legal da empresa, e consignar:

a) Identificação (razão social), endereço, telefone, fax e número do CNPJ da proponente;

b) Nome do banco, número da agência e da conta-corrente, preferencialmente Banco do Brasil;

c) Indicação do nome e qualificação da pessoa com poderes para assinar o Contrato Administrativo;

d) Informar e-mail e número de fax para encaminhamento da Autorização de Fornecimento;

e) Preços unitários (cada sistema/programa) e preço total, em moeda nacional, com até três casas decimais após a vírgula, sendo que no valor total será considerado apenas duas casas decimais, qual deverá ser indicado em algarismos, prevalecendo, em caso de divergência entre os valores, a indicação por item, incluindo todos os impostos, taxas, frete e demais encargos, sem nenhum ônus ao Câmara Municipal de Canitar;

7.2. A Proposta de Preços poderá seguir o modelo constante do ANEXO V.

7.3. Os preços deverão ser apresentados com a inclusão de todos os custos e despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, treinamento, lucro, transporte, diárias, alimentação e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste edital e seus anexos, sem que caiba direito à proponente reivindicar custos adicionais.

7.3.1. - Quaisquer tributos, custos e despesas diretas ou indiretas, omitidos da proposta ou incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo aceitos pleitos de acréscimos a qualquer título.
7.4. Declaração onde conste que: 

a) Está ciente que tomou conhecimento do edital e concorda com todas as suas condições;

b) Está ciente que os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto;

c) Está ciente de que a proposta entregue será considerada com prazo de validade de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação;

d) Está ciente de que não respeitando os prazos entabulados neste edital, estará sujeita as multas previstas neste instrumento e na Legislação;

e) Está ciente que os preços constantes na proposta serão fixos e irreajustáveis, podendo ser realinhado apenas quando necessário para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da administração para a justa remuneração dos serviços, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, na forma que trata a 65 inciso II, alínea “d” da Lei Federal nº. 8.666/93.

7.4.1. As declarações que se referem o item “5.1.6” poderão ser apresentadas em separado ou uma só mencionando cada uma delas.  

7.4.2. Local, data, assinatura e identificação do signatário.

7.5. A Proposta Comercial, bem como os demais documentos que a integram deverão estar legíveis a olho nu, sob pena de desclassificação.

7.6. O prazo de início de execução do objeto licitado, não poderá ser superior a 30 (trinta) dias.

Caso tal prazo seja omitido, ou for superior ao máximo estipulado o pregoeiro o entenderá como sendo igual ao máximo permitido.

7.7. O prazo de validade da proposta deverá ser de no mínimo 60 (sessenta) dias corridos. As propostas que omitirem ou indicarem prazo de validade inferior ao mínimo permitido serão entendidas como válidas pelo período de 60 (sessenta) dias corridos.

7.8. Caso exista algum fato que impeça a participação de qualquer licitante, ou o mesmo tenha sido declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública, este fica impedido de participar da presente licitação, correspondendo a simples apresentação da proposta a indicação, por parte do licitante, de que inexistem fatos que impeçam a sua participação na presente licitação, eximindo assim o (a) pregoeiro (a) do disposto no art. 97 da Lei 8.666/93.

7.9. Serão desclassificadas aquelas propostas que:

a) contiverem cotação de objeto diverso daquele requerido nesta licitação;

b) não atendam às exigências deste edital;

7.10. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com relação a prazo e especificações do medicamento ofertado ou qualquer condição que importe modificação dos seus termos originais, ressalvadas apenas aquelas alterações destinadas a sanar evidentes erros formais.

Os preços ofertados permanecerão fixos e irreajustáveis, durante o período de 12 (doze) meses. Somente haverá reajuste se efetivamente comprovado por documento oficial a ocorrência de fato que provoque o desequilíbrio econômico.
8. DO ENVELOPE No 02 - HABILITAÇÃO 
8.1. O Envelope nº 02 - "Habilitação" deverá conter os seguintes documentos relacionados à empresa licitante: 

8.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA

a) Registro comercial, no caso de empresa individual;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais;

c) Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações, acompanhados da documentação mencionada na alínea “b”, deste subitem;
d) Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir.

Os documentos relacionados nas alíneas "a" a "d" deste subitem 1.1 não precisarão constar do Envelope “Documentos de Habilitação", se tiverem sido apresentados para o credenciamento neste Pregão.

8.1.2. REGULARIDADE FISCAL

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ);

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo à sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame;

c) Prova de regularidade para coma Fazenda Federal, incluindo contribuições previdenciárias;
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual;
e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede da licitante;
f) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS.

h) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT

O MEI, ME e EPP, por ocasião da participação neste certame, deverá apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, como por exemplo, prazo de validade vencido;

Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de cinco (05) dias úteis, a contar da publicação da homologação do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Câmara Municipal de Canitar, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;

A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem g.2, implicará na decadência do direito à contratação, (sem prejuízo das sanções previstas no artigo 7º da lei Federal nº 10.520/02 e artigo 87 da lei federal nº 8.666/93 e multa de 20% (vinte por cento) calculada sobre o valor total da contratação), procedendo-se a convocação dos licitantes para, em sessão pública, retornar os atos referentes ao procedimento licitatório, nos termos do artigo 4°, inciso XXIII, da Lei n° 10.520/02.

8.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias contados retroativamente da data designada para a abertura dos envelopes “proposta”;

8.1.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

Comprovação de aptidão para o fornecimento, compatível com o objeto da licitação. A comprovação de fornecimento deverá feita por Atestado(s) de Capacidade Técnica fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

8.1.5.- OUTRAS COMPROVAÇÕES:

Declaração, conforme modelo anexo (Anexo VI), sob as penalidades cabíveis, onde conste que:

a) Inexiste de fato impeditivo para participação em licitações públicas;

b) Não haver participação de servidores públicos da Câmara Municipal de Canitar, na direção ou CONTRATANTE da empresa, bem como, da não detenção de seu controle majoritário;

c) Sujeição e concordância quanto aos termos deste Edital;

d) Cumprimento do disposto do inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal;

e) Cumprimento das normas relativas à saúde e segurança no trabalho; 

f) Que, se contratada, cumprirá regularmente com todas as obrigações constantes da Proposta, Edital, Ata/Contrato Administrativo; e,
g) Que encontra-se regular perante o CADIN ESTADUAL.
h) Que não esta inserida na relação de apenados (impedimento de licitar com o poder público) publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo TCESP.

8.2. Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia, desde que autenticada por cartório competente, ou por funcionário deste órgão.
8.3. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados deverão estar:

a) Em nome da matriz se a licitante for a matriz;

b) Em nome da filial se a licitante for a filial.

8.3.1.  Serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.4. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos documentos requeridos no presente edital e seus anexos.

8.4.1. Os documentos apresentados com a validade expirada, se não for falta sanável, acarretarão a inabilitação do proponente.
9. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
9.1. Os documentos poderão ser apresentados no original, por qualquer processo de cópia, autenticada por cartório competente, ou autenticado pela Pregoeira ou por um dos membros da Equipe de Apoio observado o disposto no item 6.6 deste Edital. 

9.2. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição aos documentos ora exigidos, inclusive no que se refere às certidões. 

9.3.. Na hipótese de não constar prazo de validade das certidões apresentadas, serão consideradas como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas. 

9.4. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.4.1. Caso a licitante pretenda que um de seus estabelecimentos, que não o participante desta licitação, execute o futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de ambos os estabelecimentos. 

9.5. Se algum documento apresentar falha não sanável na sessão acarretará a inabilitação da licitante. 

9.6. O Pregoeiro ou a Equipe de Apoio diligenciará podendo efetuar consulta direta na internet nos sites dos órgãos expedidores para verificar a veracidade dos documentos obtidos por meio eletrônico. 

10. DO INÍCIO DA SESSÃO DE ABERTURA DOS ENVELOPES
10.1. No dia, hora e local designado neste Edital, na presença dos representantes das licitantes e demais pessoas que queiram assistir ao ato, o Pregoeiro dará início à sessão do presente Pregão, iniciando-se com o recebimento do credenciamento dos interessados, da Declaração de que a proponente cumpre os requisitos de habilitação, bem como dos envelopes “proposta” e “habilitação”.

10.2. Iniciada a abertura do primeiro envelope proposta, estará encerrado o credenciamento e, por conseqüência, a possibilidade de admissão de novos participantes no certame.
10.3. Após serão abertos os Envelopes nº 01, contendo as Propostas de Preços, sendo feita a sua conferência e posterior rubrica.
10.3.1. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

11. DA ANÁLISE E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
11.1. A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas:

a) cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados no Edital;

b) que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais licitantes;

11.2. No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações aritméticas que conduziram ao valor total orçado, procedendo-se às correções no caso de eventuais erros, tomando-se como corretos os preços unitários. As correções efetuadas serão consideradas para apuração do valor da proposta.

11.2.1. Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas das demais licitantes.

11.3. As propostas não desclassificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com observância dos seguintes critérios: seleção da proposta de menor preço e das demais com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela; não havendo pelo menos 3 (três) preços nas condições definidas na alínea anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 3 (três). No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes.
11.4. O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma seqüencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços.
11.4.1. A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances.

11.5. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor preço, observada a redução mínima entre os lances de R$ 10,00 (dez reais), aplicável inclusive em relação ao primeiro. A aplicação do valor de redução mínima entre os lances incidirá sobre o preço total da proposta.

11.5.1. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem da formulação de lances.

11.6. Após a fase de lances, serão classificadas, na ordem crescente dos valores, as propostas não selecionadas por conta da regra disposta no subitem 9.3, e aquelas selecionadas para a etapa de lances, considerando-se para estas, o último preço ofertado.

11.7. O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução do preço.

11.8. Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço, decidindo motivadamente a respeito.

11.8.1. A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na data da apresentação das propostas, apurados mediante pesquisa prévia realizada pela Secretaria, que será juntada aos autos por ocasião do julgamento.

11.9. Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os documentos de habilitação do respectivo proponente.

11.10. Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de habilitação, poderão ser saneadas na sessão pública de processamento do Pregão, até a decisão sobre a habilitação, inclusive mediante:

a) substituição e apresentação de documentos, ou;

b) verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações.

11.10.1. A verificação será certificada pelo Pregoeiro e deverão ser anexados aos autos os documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente justificada.

A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, a licitante será inabilitada.

11.11. Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a licitante será habilitada e declarada vencedora do certame.

11.12. Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender as exigências para a habilitação, o Pregoeiro examinará a oferta subseqüente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cuja autora atenda os requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor.

11.13. Findada a sessão, lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, ao final, deverá ser assinada pelo Pregoeiro, pela Equipe de Apoio e pelos representantes das licitantes presentes.
11.14. A licitante vencedora deverá, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas após finda a sessão, apresentar a adequação da sua proposta ao valor declarado como vencedor.

12. DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
12.1.  Ao final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e motivadamente a sua intenção, abrindo-se então o prazo de 3 (três) dias para apresentação de memoriais, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

12.2. A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará: a decadência do direito de recurso, a adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro à licitante vencedora e o encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação. 

12.3. Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo devidamente informado à autoridade competente. 

12.4. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento.

12.5. O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

13. DO CONTRATO

13.1. A(s) licitante(s) considerada(s) vencedora(s) será(ao) notificada(s) para, num prazo de 02 (dois) dias corridos, contados do recebimento da notificação, assinar o Contrato Administrativo (cfr. Minuta anexa – Anexo VII), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81, da Lei Federal nº 8.666/93;

13.1.1. A recusa injustificada da licitante considerada vencedora em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitará a mesma às penalidades estabelecidas neste Edital.

13.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela municipalidade.

13.3. É facultado à Câmara Municipal de Canitar, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou retirar o instrumento equivalente no prazo e condições estabelecidos, conforme indicado, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas na sessão de pregão, quanto ao valor do último lance ofertado pela licitante, ou revogar a licitação independentemente da cominação prevista no artigo 81, da Lei Federal nº 8.666/93.

13.4. Se, por ocasião da formalização do contrato, as certidões de regularidade de débito da Adjudicatária perante o Sistema de Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e a Fazenda Nacional, estiverem com os prazos de validade vencidos, o órgão licitante verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações, certificando nos autos do processo a regularidade e anexando os documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade devidamente justificada.

13.5.1. Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações, a Adjudicatária será notificada para, no prazo de 02 (dois) dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade de que trata o subitem 14.5.1, mediante a apresentação das certidões respectivas, com prazos de validade em vigência, sob pena de a contratação não se realizar.

14. DAS CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO/FORNECIMENTO:

14.1. A contratação decorrente da presente licitação, bem como de sua alteração, ficará condicionada às normas contidas na Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores.

14.2. A locação/execução do serviço obedecerá às especificações e normas constantes deste Edital, do Termo de Referência e da proposta da licitante vencedora, com emissão de Autorização de Fornecimento – AF dessas solicitações, sendo que a instalação do programa/sistema deverá ser efetuada no local a ser indicado pela Secretaria da Câmara Municipal, no horário das 08h00min às 11h00min horas e das 13h00min às 17h00min horas, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após o recebimento das Autorizações.

14.3. A Autorização de Fornecimento será expedida por quaisquer meios de comunicação que possibilitem a comprovação do respectivo recebimento por parte da Contratada, inclusive fac-símile e correio eletrônico.

14.4. Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Contratante poderá:

a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

b) se disser respeito a problemas de funcionamento dos sistemas/programas, determinar a sua imediata correção ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

15 – DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA VENCEDORA – prazos, condições e local de entrega.

15.1. Cumprir e fazer cumprir todas as cláusulas contratuais aqui pactuadas;

15.2. Proceder à locação do programa/sistema e sua instalação e regular funcionamento no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contadas a partir do recebimento do Pedido de Fornecimento. Caso não seja respeitado o prazo, a CONTRATADA ficará sujeita à multa estabelecida neste edital.

15.3. Corrigir eventuais problemas de funcionamento do sistema/programa, desde que originados por erro ou defeito de funcionamento dos mesmos.
15.4. Prestar assistência na operação do sistema/programa durante o prazo contratual. 

15.5. Ministrar palestras e treinamentos ao pessoal da CONTRATANTE por ocasião da entrega do sistema/programa e quando necessário.
15.6. Prestar manutenção ao programa/sistema, bem como auxilio na recuperação dos mesmos em possíveis problemas originados por queda de energia, falha do equipamento ou falha de operação, mantendo Back-up adequados para satisfação das necessidades de segurança.
15.7. Proceder às alterações no sistema/programa em função de mudanças legais nos casos de alterações de legislação, moeda vigente no país, desde que tais mudanças não influam na estrutura básica dos sistemas/programas.
15.8. Proceder a substituição do programa/sistema por versões mais atualizadas em função do aprimoramento técnico e ou operacionalização.
15.9. Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referidas aos serviços executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo empregatício com a Câmara Municipal de Canitar. A inadimplência da licitante/contratada com referência aos encargos estabelecidos no item anterior, não transfere à Câmara Municipal de Canitar a responsabilidade de seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato;

15.10. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar à Câmara Municipal de Canitar ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.

15.11. A Câmara Municipal de Canitar não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, representantes ou quaisquer outros.

15.12. Fornecer à Câmara Municipal de Canitar, por seus representantes, os dados técnicos que esta achar de seu interesse, e todos elementos e informações necessários, quando solicitada;

15.13. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto deste Edital, sem prévia e expressa anuência da Administração;

15.14. Aceitar, nas mesmas condições de sua proposta os acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do contrato (§ 1º do artigo 65 da Lei Federal nº. 8.666/93). 

16. OBRIGAÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL DE CANITAR
16.1. A Câmara Municipal de Canitar, após, encaminhada a Autorização de Fornecimento, compromete-se a:

a) Facilitar o acesso dos técnicos da CONTRATADA as áreas de trabalho, registros, documentação e demais informações necessárias ao bom desempenho das funções;
b) Designar um técnico para acompanhar o desenvolvimento dos serviços e desempenhar as atividades de coordenação técnica e administrativa do projeto;

c) Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais;

d) Responsabilizar-se pela supervisão, gerência e controle de utilização dos sistemas/programas locados, incluindo:

d.1) Assegurar a configuração adequado de equipamentos e instalação dos sistemas/programas;

d.2) Manter Back-up adequado para satisfazer as necessidades de segurança, assim como “restart” e recuperação no caso de falha de equipamentos;

d.3) Dar prioridade aos técnicos da CONTRATADA para utilização dos equipamentos quando da visita técnica.

e) Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado para tal;

17. DO PRAZO DE VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO DO CONTRATO

17.1. O prazo contratual será 12 (doze), contados a partir da data de assinatura do Contrato Administrativo, com possibilidade de prorrogação (art. 57, inc. II, da Lei Federal nº 8.666/93, com alterações posteriores) até o limite de 60 (sessenta) meses, a critério da municipalidade, posto tratar-se de locação/prestação de serviço continiado.
18. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E REAJUSTE

18.1. Os pagamentos da locação/serviço serão efetuados em parcelas mensais, até o 10º dia útil, do mês subseqüente ao vencido, mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura. 

18.1.1. As Notas Fiscais/Faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu vencimento ocorrerá após a data de sua apresentação válida. 

18.2. Não será efetuada nenhuma antecipação de pagamento, seja a qualquer título.

18.3. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão atualizados monetariamente utilizando-se, para tanto, a Tabela Prática de Atualização para Cálculo de Atualização Monetária dos Débitos Judiciais do Tribunal de Justiça obtida no Site do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

18.4. À Licitante vencedora fica vedado negociar ou efetuar a cobrança ou o desconto de qualquer título originário de seus créditos através de rede bancária ou com terceiros, permitindo-se, tão somente, cobrança(s) em carteira simples, ou seja, diretamente na Licitadora.

18.5. Durante a vigência do Contrato, os preços serão fixos e irreajustáveis.

18.6. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da CONTRATADA e a retribuição da Câmara Municipal, para a justa remuneração do fornecimento, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato.
18.7. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme o caso.

18.8. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela CONTRATADA, esta deverá demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, por meio de apresentação de planilha (s) detalhada (s) de custos e documentação correlata (lista de preços de fabricantes, notas fiscais de aquisição de produtos e/ou matérias – primas, etc), que comprovem que o fornecimento tornou-se inviável nas condições inicialmente avençadas.

18.9. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela Câmara Municipal, esta deverá comprovar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, em prejuízo da Municipalidade.

18.10. Fica facultado à Câmara Municipal de Canitar realizar ampla pesquisa de mercado para subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos subitens anteriores, a decisão quanto a revisão de preços solicitada pela CONTRATADA.
18.11. A eventual autorização da revisão de preços contratuais será concedida após a análise técnica e jurídica da Câmara Municipal de Canitar, porém contemplará as entregas realizadas a partir da data do protocolo do pedido no Protocolo Geral do Paço Municipal.
18.11.1. Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a CONTRATADA não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão realizados aos preços vigentes.

18.11.2. A CONTRATANTE, quando autorizada à revisão dos preços, lavrará Termo Aditivo com os preços revisados e emitirá Nota de Empenho complementar inclusive para cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetária, em relação aos fornecimentos realizados após o protocolo do pedido de revisão.
19. PENALIDADES

19.1. O convocado para execução do objeto licitado estará sujeito à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da proposta, pela recusa em assinar o Contrato ou em receber a Ordem de Serviço no prazo estabelecido, ficando impedido de licitar com a Câmara Municipal de Canitar, enquanto não saldar o débito.

19.2. Em caso de inexecução parcial ou total dos serviços pela CONTRATADA, serão aplicadas as sanções previstas nos artigos 86 e 87 da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores e cobrança judicial do débito, provenientes das eventuais multas não quitadas.

19.2.1. A CONTRATADA ficará automaticamente sujeita a multa diária correspondente a 10 % (dez por cento) do valor mensal do contrato, pelo não cumprimento de qualquer obrigação contratual, podendo o valor ser abatido no pagamento a que fizer jus.

19.2.2. A aplicação desta multa a que se refere esta cláusula não impedirá que a administração rescinda o contrato e aplique as sanções previstas na Lei, sem que assista a CONTRATADA, direito a qualquer indenização.

19.2.3. Os valores das multas aplicadas serão cobrados pela emissão de nota de débito contra a CONTRATADA.

19.2.4. Os valores das multas aplicadas estão limitadas ao valor mensal proposto para o contrato.

19.2.5. A CONTRATANTE, através de sua Secretaria comunicará a CONTRATADA, por escrito, o atraso ocorrido no atendimento ou a continuidade dos problemas com o objeto contratual, bem como os valores que irá cobrar a título de multa.

19.3. Se na realização da licitação, ficar comprovada a existência de irregularidade ou ocorrer inadimplência de que possa ser responsabilizada a licitante, ficará, conforme o caso, incursa nas penalidades e sanções de:

a) advertência;

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da proposta;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Câmara Municipal de Canitar, pelo prazo de 02 (dois) anos consecutivos; e

d) declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a Câmara Municipal de Canitar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a sua reabilitação perante a Câmara Municipal de Canitar, após decorrido o prazo de 02 (dois) anos.

19.4. A licitante vencedora, ou na ordem, ou que lhe suceder, estará sujeita às penalidades previstas nos artigos 86 e 87 da Lei Federal nº. 8.666/93, a ser aplicada em caso de infrigência da proposta apresentada.

20. DA RESCISÃO CONTRATUAL

20.1. A rescisão contratual poderá ocorrer:
a) Por determinação unilateral da Câmara Municipal, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78, da Lei de Licitações e Contratos;

b) Amigavelmente, mediante autorização da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que demonstrada conveniência para a municipalidade;

c) Por inexecução do contrato, com as conseqüências previstas em Lei e neste Edital. 
20.2. Ocorrendo à rescisão com base nos incisos XII e XVII do artigo 78, observar-se a, no que couber, o disposto no parágrafo 2º do artigo 79 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, portanto a CONTRATADA ser ressarcida de seus prejuízos e dos custos de desmobilização.

20.3. Este contrato poderá ainda ser rescindido a qualquer tempo, com conveniência administrativa da CONTRATANTE, mediante comunicação entregue diretamente ou por via postal, com prova de recebimento da CONTRATADA e com antecedência mínima de 90 (noventa) dias.

20.4. No caso de rescisão motivada pela CONTRATADA, haverá multa de 20 % (vinte por cento) do valor do contrato, na ocasião da rescisão, reservando-se a CONTRATANTE o direito de assumir a propriedade do objeto contratual.

21. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS tc "X - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS " \l 5
21.1. O Presidente da Câmara Municipal poderá revogar a presente licitação em face de razões de interesse público, derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício, ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado.

21.2. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo.

21.3. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração e a segurança da contratação.  

21.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação.

21.5. Na hipótese de não haver expediente no dia da abertura da presente licitação, ficará esta transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo local e horário, anteriormente estabelecidos.

21.6. As despesas decorrentes do objeto desta licitação correrão por conta dos recursos orçamentários vigentes e previstos para o exercício de 2015.

21.7. A falsidade da Declaração de que trata o item “9” deste Edital, objetivando os benefícios da Lei Complementar nº 123, de 2006, caracterizará o crime de que trata o artigo 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na legislação pertinente, mediante o devido processo legal, e implicará, também, na inabilitação da licitante, se o fato vier a ser constatado durante o trâmite da licitação.

21.8. A falta da declaração de enquadramento da licitante como microempresa ou empresa de pequeno porte, ou sua imperfeição, conduzirá ao seu afastamento da licitação, já que o presente pleito licitatório é para participação exclusiva de MEI, ME e EPP. 

21.9. Quaisquer dúvidas porventura existentes sobre o disposto no presente Edital deverão ser objeto de consulta, por escrito, a Pregoeiro, na Câmara Municipal de Canitar, no endereço: Rua Manoel Ligeiro, nº 49 – Centro – Canitar/SP, até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, as quais serão respondidas, igualmente por escrito, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, por meio de circular encaminhada a todos os interessados. 

21.10. Os casos não previstos neste Edital e seus Anexos serão decididos pelo Pregoeiro, nos termos das normas pertinentes às Licitações e Contratos, Lei Federal n.º 10.520/02, Lei Federal n.º 8.666/93 e ulteriores alterações.

21.11. Cada licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação, sendo-lhe exigível, ainda, em qualquer época ou oportunidade, a apresentação de outros documentos ou informações complementares que o Pregoeiro porventura julgar necessários.

21.12. Cópias do Edital e seus anexos estarão disponíveis, para consulta, no endereço constante do subitem anterior.

22. FORO

22.1. Para dirimir quaisquer dúvidas ou questões decorrentes da presente licitação, fica eleito o Foro da comarca de Chavantes (SP), com renúncia expressa a qualquer outro, mesmo que privilegiado independente do domicílio das partes.

                                                     Canitar/SP, 16 de Abril de 2015.

Clodoaldo Aparecido de Camrgo
Presidente da Câmara Municipal
Referência

Modalidade: PREGÃO PRESENCIAL No 001/2015
Objeto: Locação de Sistema/Programa de Informática compreendendo: conversão (se o caso), manutenção total do banco de dados, implantação de sistemas e licença de uso de programa de informática (software) abrangendo a Folha de Pagamento (Sistema de Recursos Humanos).
ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA
Descrição completa, detalhada, individualizada e precisa do objeto da licitação, em conformidade com as especificações contidas no Edital e em seus Anexos;

1. DO OBJETO

Locação de Sistema/Programa de Informática compreendendo: conversão (se o caso), manutenção total do banco de dados, implantação de sistemas e licença de uso de programa de informática (software) de Folha de Pagamento.
ESPECIFICAÇÕES FUNCIONAIS DOS SISTEMAS

· Ser compatível com ambiente multiusuário, permitindo a realização de tarefas concorrentes;

· Utilizar banco de dados Oracle.

· Utilizar em todo Sistema o ano com quatro algarismos;

· Prover o controle efetivo do uso do sistema, oferecendo total segurança contra a violação dos dados ou acessos indevidos às informações, através do uso de senhas, permitindo configuração das permissões de acesso individualizadas.

· Registrar nas inclusões e atualizações efetuadas pelos operadores autenticados do sistema, sobre telas de cadastros e movimentações, informações sobre qual usuário e em que data ocorreu a operação;

· Possuir atualização on-line dos dados de entrada, permitindo acesso às informações atualizadas imediatamente após o término da transação;

· A Solução deve ser baseada no conceito de controle de transação, mantendo a integridade do Banco de Dados em quedas de energia e falhas tanto de software como de hardware;

· Possuir ferramentas que permitam o backup e restore do Banco de Dados, sendo esses procedimentos relativos à segurança da base de dados.

· Permitir personalizar os relatórios e telas do sistema, com a identificação do Órgão;

· Permitir a visualização dos relatórios em tela, bem como a gravação opcional dos mesmos em arquivos, com saída em disquete ou disco rígido, com formatos HTML, PDF, XML e outros que permitam ser visualizados posteriormente.

· Deve permitir também a seleção da impressora da rede para impressão do documento;

· Assegurar a integração de dados do sistema, garantindo que a informação seja alimentada uma única vez, independente do módulo que esteja sendo executado;

· Possuir ferramentas configuráveis que facilitem a exportação de dados, em arquivos em formato texto no padrão ASCII;

· Possuir teste de consistência de dados de entrada. P.ex., validade de datas, campos com preenchimento numérico, etc.;

· Garantir a integridade referencial de arquivos e tabelas. P.ex. não deve ser possível excluir um contribuinte que possua dívida;

· Garantir que o sistema aplicativo tenha integração total entre seus módulos ou funções;

· Os relatórios devem ter totalização a cada quebra de item e geral, para todos os valores monetários ou que necessitarem deste tipo de informação;

· Disponibilizar Manual do Usuário contendo as informações sobre o sistema.

· Exibir mensagens de advertência ou mensagens de aviso de erro informando ao usuário um determinado risco ao executar funções e solicitando sua confirmação para dar prosseguimento a tarefa;

· Permitir ao usuário acompanhar o andamento de operações mais demoradas em execução de forma visual e clara, mostrando que o sistema está em operação;

· O acesso ao Banco de Dados deve ser nativo, não sendo aceita a comunicação via ODBC;

· O Sistema deve ser desenvolvido em tecnologia Servidor de Aplicação, que utiliza o método de multicamadas;

· O aplicativo deverá permitir se executado pela internet em formato de mini-aplicativos (servlet).

· O acesso ao sistema deverá ser feito através de uma link o qual estará vinculado a um atalho na área de trabalho, não sendo necessárias intervenções técnicas na instalação, de nenhum outro software a não ser de um pluging java que permitirá o funcionamento correto dos mini-palicativos (servlet)

· O Sistema Gerenciador de Banco de Dados deverá rodar no Sistema Operacional homologado pelo fabricante ou comunidade de desenvolvimento, não sendo permitido para pontuação uso de artifícios técnicos como emuladores e máquinas virtuais, se esta não estiver homologada pelo fabricante ou comunidade de desenvolvimento do produto, em seu Site oficial ou documentação técnica de acesso público.

· Os sistemas devem possuir documentação impressa em forma de diagramas demonstrando a modelagem relacional das tabelas.

· As informações do portal da transparência deverão ser acessadas diretamente no banco de dados oracle do servidor da Prefeitura e disponibilizadas no site em tempo real.
· Conversão total do Banco de Dados de todos os sistemas mencionados no edital, referentes ao exercício atual e anteriores.
· Proporcionar treinamento adequado aos servidores municipais nas dependências         de cada Unidade de Serviço abrangido durante até 30 (trinta) dias consecutivos contados da implantação.
CARACTERÍSTICA DA MANUTENÇÃO

DO BANCO DE DADOS

	Manutenção do software de criação e de gerenciamento do Banco de Dados Oracle;

	Análise da configuração ideal levando em conta os dados físicos do servidor como memória, block-size, velocidade do processador (cklack), etc...;

	Montagem do gabarito de criação do bando em consonância com os itens “a” e “b”;

	Execução do gabarito para criação do banco de dados;

	Criação de Tablespace (arquivos físicos onde os dados são armazenados);

	Criação de usuários;

	Concessão de direitos de acesso aos usuários;

	Parametrização de acesso;

	Criação de rotinas de backup (cópia de segurança);

	– Administração e Manutenção do Banco de Dados, conforme descrito abaixo:

	Criação de novos usuários e exclusão de usuários;

	Criação/Alteração/Exclusão de Tabelas do sistema;

	Criação/Alteração/Exclusão de Procedimentos do sistema;

	Criação/Alteração/Exclusão de funções do sistema;

	Criação/Alteração/Exclusão de índices das tabelas do sistema;

	Criação/Alteração/Exclusão de outros objetos necessários ao funcionamento do sistema;

	Concessão/retirada de direito de acesso dos usuários aos objetos citados nos item antecedentes;

	Alteração de senha dos usuários;

	Executar scripts (rotinas) de mudanças no banco de dados conforme as necessidades e modificações no sistema;

	Verificar e prevenir estouro de capacidade de armazenamento do banco de dados;

	Verificar e compilar objetos inválidos no banco de dados;

	Inicializar/reinicializar o banco quando o mesmo travar, parar ou mesmo quando o servidor for reiniciado ou desligado e o banco não levantar sozinho, levantá-lo manualmente, coletar estatísticas do banco de dados verificando processos lentos, eliminarem seções de usuários travados na memória do servidor;

	Aplicar patch (correções) de melhorias e de segurança sempre que a Oracle Corp disponibilizar;

	Montar e verificar rotinas automáticas de backup (cópia de segurança);

	Realizar backup dos dados e do banco completo sempre que necessário;

	Voltar backup (recorrer) do que for necessário ou do banco completo sempre que for necessário;

	Realizar limpeza de objetos inválidos no repositório do banco (purge recyclebin);


CARACTERÍSTICAS DO SISTEMA DE RECURSOS HUMANOS

Apoiar a Administração de Recursos Humanos propiciando o gerenciamento dos processos de Administração de Pessoal, com base em informações de admissão, qualificação profissional, evolução salarial, lotação e outros dados de assentamento funcional e pagamento de pessoal.
	FUNCIONALIDADES DO SISTEMA

	Cadastro de Pessoal: Manter a base de dados atualizada com as informações pessoais e funcionais, principais e acessórias, necessárias à gestão dos recursos humanos e ao pagamento do

pessoal.
	Permitir a captação e manutenção de informações pessoais de todos os servidores com no mínimo os seguintes dados: Matricula, Nome, Filiação, Data de Nascimento, Sexo, Grau de Instrução, estado Civil, Fotografia, Endereço, CPF, PIS, RG (Número, Órgão Expedidor e Data de Expedição), Carteira de Trabalho (Nº e Série), Carteira de Habilitação, Naturalidade, Nacionalidade, Tipo Sangüíneo, Identificar se é Deficiente Físico;

	
	Permitir a captação e manutenção de informações do vínculo que o servidor teve e/ou tem com o Órgão, com no mínimo os seguintes dados: Regime Jurídico, Vínculo, Cargo, Salário, Carga Horária Semanal, Data de Nomeação, Data de Posse, Data de Admissão, Data de Término de Contrato Temporário, Lotação, Unidade Orçamentária, horário de Trabalho, tipo de ponto, local de Trabalho;

	
	Permitir a captação e manutenção de informações da Qualificação profissional incluindo a escolaridade, formação, treinamentos realizados e experiências anteriores.

	
	Controlar os dependentes de servidores para fins de salário família e imposto de renda realizando a sua baixa automática na época devida conforme limite e condições previstas para cada dependente;

	
	Permitir o cadastramento de servidores em diversos regimes jurídicos, tais como: Celetistas, Estatutários, e Contratos Temporários;

	
	Permitir o cadastramento de Pensões Judiciais com o Nome da Pensionista, CPF, Data de Inclusão, Banco e Conta para Pagamento, Dados para Cálculo (Percentual, Valor Fixo, Salário Mínimo);

	
	Permitir o cadastramento de todas as referências salariais contendo no mínimo o símbolo da referência e o histórico dos valores salariais para cada referência;

	
	Permitir o cadastramento de todos os cargos do quadro de pessoal de natureza efetivo, comissionado e temporário com no mínimo a Nomenclatura, Natureza, Grau de Instrução, CBO, Referência Salarial Inicial e Quantidade Criada;

	
	Validar dígito verificador do número do CPF;

	
	Validar dígito verificador do número do PIS;

	
	Permitir o reajuste parcial ou global das referências salariais;

	
	Emitir as fichas de dados cadastrais dos servidores;

	
	Localizar servidores por Nome;

	
	Localizar servidores por CPF;

	
	Localizar servidores por Identidade;

	
	Localizar servidores por Data de Nascimento;

	
	Emitir relatório com a movimentação de pessoal no período: admitido(s), demitido(s), cedido(s) e recebidos(s) em cessão;

	Férias: Manter o controle de todas as informações referente aos períodos aquisitivo e gozo de férias dos servidores.
	Manter o cadastro de todos os períodos aquisitivos de férias dos servidores desde a admissão até a exoneração, possibilitando a parametrização do período de aquisição.

	
	Permitir o lançamento de mais que um período de gozo para o mesmo período aquisitivo de férias controlando o saldo restante dos dias de férias.

	
	Permitir o lançamento de férias em gozo e pecúnia para o mesmo período aquisitivo controlando o saldo restante dos dias de férias.

	
	Permitir o pagamento de 1/3 de férias integral ou proporcional a cada período de gozo lançado.

	
	Emitir relação de férias vencidas por Secretaria.

	
	Emitir relação de férias a vencer por Secretaria.

	
	Emitir os Avisos de Férias

	Licença Prêmio: Manter o controle de todas as informações referente aos períodos aquisitivo e gozo de Licença prêmio dos servidores.
	Manter o cadastro de todos os períodos aquisitivos, possibilitando a parametrização do tempo de aquisição da licença prêmio dos servidores desde a admissão até a exoneração, como por exemplo, Qüinqüênio ou Biênio ou triênio.

	
	Permitir o lançamento de mais que um período de gozo para o mesmo período aquisitivo de licença prêmio controlando o saldo restante dos dias.

	
	Permitir o lançamento de licença prêmio em gozo e pecúnia para o mesmo período aquisitivo controlando o saldo restante dos dias.

	Segurança e Medicina do Trabalho: Manter o registro histórico de todas as licenças e afastamentos dos servidores, controlando por tipo de afastamento, doença, período, etc.
	Permitir o lançamento de no mínimo as licenças por motivo de: Doença do Servidor e Acidente de Trabalho.

	
	Efetuar consulta de afastamentos em tela ou relatório por tipo de afastamento.

	
	Efetuar consulta de afastamentos em tela ou relatório por período.

	Atos Administrativos: Manter o registro histórico de todas as Portarias, Decretos e termos expedidos para os servidores mantendo atualizado o currículo funcional do servidor para consulta.
	Gerar o ato administrativo do lançamento de licenças e afastamentos.

Gerar o ato administrativo do lançamento de férias de gozo e/ou pecúnia.

Gerar o ato administrativo do lançamento de licença prêmio gozo e/ou pecúnia.

Gerar o ato administrativo do lançamento de licença sem vencimento.

Gerar o ato administrativo do lançamento de licença gala.

Gerar o ato administrativo do lançamento de licença nojo.

Gerar o ato administrativo do lançamento de suspensão do servidor.

Permitir a visualização dos atos expedidos em tela, papel ou em arquivo HTML para publicação na Internet.

	Faltas e Afastamentos: Permitir o cadastramento das faltas e afastamentos propiciando seu tratamento pela Folha de Pagamento.
	Efetuar o lançamento de todas as licenças que não necessitam de perícia médica informando no mínimo: identificação do servidor, tipo de licença, documento apresentado, data de início e término da licença.

Permitir o lançamento de no mínimo as seguintes licenças: Licença Gala, Licença Nojo e Licença sem Vencimento.

Permitir o lançamento de no mínimo as seguintes ocorrências, com a informação da data da ocorrência: Falta Abonada, Falta Injustificada e Suspensão.

Controlar os lançamentos de Falta Abonada não permitindo inserir além do limite estabelecido por parâmetro, pelo próprio usuário.

	Vale Transporte: Efetuar o controle da compra, requisição, distribuição e devolução do vale transporte.
	Permitir o cadastramento das empresas que fornecem o vale transporte.

Permitir a parametrização dos roteiros para os quais serão utilizados os passes.

Permitir o registro da quantidade de passes diários utilizados pelo servidor no percurso de ida e volta ao local de trabalho.

Permitir a parametrização dos códigos para desconto do vale transporte em folha de pagamento.

	Contagem de Tempo de Serviço:
	Permitir a contagem de tempo de serviço para os seguintes fins: Licença Prêmio, Férias, Adicional por Tempo de Serviço, Sexta-Parte.

Permitir a parametrização das regras para contagem de tempo de serviço individualizado para cada finalidade.

Por exemplo: Determinada licença, quando exceder a uma quantidade de dias, pode provocar a perda de um período de Licença Prêmio.

Emite Certidão de Tempo de Serviço para Aposentaria;

	Folha de Pagamento: Permitir a parametrização dos cálculos, o processamento, pagamento e o recolhimento das guias 
	Permitir o processamento das folhas de: Pagamento Mensal, Rescisão, Adiantamento de Férias, Licença Prêmio, adiantamento de Décimo Terceiro Salário, Décimo Terceiro Salário e Complementar.

Permitir o processamento de várias folhas de pagamento para a mesma referência, separando por grupo de servidores de mesmo vínculo ou mesmo regime ou mesma data de pagamento, por cargo, faixa salarial e unidade orçamentária.

Permitir o processamento de folha de rescisão individual ou coletiva com cálculos de férias indenizadas, proporcionais e 13º salário automaticamente, sem a necessidade de lançamento avulso na folha.

Emitir Termo de Rescisão.

Emitir Termo de exoneração (Servidores Estatutários)

Controlar os vencimentos e descontos permitidos em cada regime de trabalho, impossibilitando que seja efetuado o lançamento de um vencimento ou desconto exclusivo de um regime em um outro.

Gerenciar a Folha de Adiantamento de Férias de maneira que ela seja processada com as informações dos dias de pecúnia e/ou gozo lançadas nas férias, não permitindo duplicidade de lançamento em variável na folha de pagamento.

Permitir simulações parciais ou totais da folha de pagamento.

Gerar automaticamente os valores relativos a salário família dos dependentes.

Possuir rotinas de cálculos através de fórmulas e expressões, para qualquer vencimento e desconto, tornando o cálculo da folha totalmente parametrizado e administrado pelo próprio usuário do sistema.

Calcular e processar os valores relativos a contribuição individual e patronal para previdência.

Gerar arquivo SEFIP e RE para importação no software da Caixa Econômica Federal.

Emitir Folha Analítica Geral, possibilitando a separação por grupo de servidores de mesmo vínculo ou mesmo regime ou mesma data de pagamento, por cargo, faixa salarial e unidade orçamentária.

Emitir o Mapa Financeiro com o resumo dos vencimentos e descontos.

Permitir inclusão de valores variáveis na folha como os provenientes de horas extras, empréstimos, descontos diversos e ações judiciais.

Permitir a importação de dados, via arquivo texto, de valores a serem consignados em folha.

Emitir resumo dos valores líquidos da folha por banco e fonte de recurso.

Gerar arquivo texto para disponibilizar dados financeiros em contracheque na Internet.

Gerar as informações anuais para a DIRF, nos padrões da legislação vigente,via arquivo texto para a importação no software da Receita Federal.

Gerar as informações anuais para a RAIS, nos padrões da legislação vigente, via arquivo texto para importação no software do SERPRO.

Gerar as informações de admissão e rescisão necessárias ao CAGED, via arquivo texto, para importação no software do Ministério do Trabalho.

Possibilitar a inclusão na folha de pagamento dos servidores autônomos.

Gerar Recibo de Pagamento de servidores Autônomos (RPA)

Manter histórico para cada servidor com detalhamento de todos os pagamentos e descontos, permitindo consulta ou emissão de relatórios.

Emitir contracheques, permitindo a inclusão de textos e mensagens em todos os contracheques ou para determinados servidores.

Permitir a geração de arquivos para crédito em conta corrente da rede bancária, emitindo relação dos créditos contendo matrícula, nome, conta corrente e valor a ser creditado.

Emitir relação das despesas orçamentárias e extra-orçamentárias a serem contabilizadas.

Possuir rotinas de controle e cálculo parametrizado para pagamento das pensões judiciais, a partir do desconto efetuado para o servidor, incluindo depósito em conta.

Emitir relação dos valores consignados em folha com opção de geração em arquivo texto.

Permitir o lançamento diário das informações que influenciam no cálculo e pagamento, na data em que ocorreram e uma única vez no local de origem. Estas informações deverão ser processadas automaticamente na folha de pagamento para qual foram designadas. Não será permitido o lançamento de uma informação mais que uma vez.

O Sistema deverá efetuar o processamento da folha de pagamento, sem que seja necessário paralisar os setores que efetuam lançamentos e/ou consultas.

Possibilitar a integração com o Ponto Eletrônico via arquivo texto.


CARACTERÍSITCAS DA CONVERSÃO DE BANCO DE DADOS E OUTRAS CARACTERÍSTICAS DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

O software deverá ser integralizado à necessidade da administração e desenvolvidos pelo próprio licitante, não sendo aceitas propostas de empresas representantes de softwares  desenvolvidos por terceiros.

A conversão total do banco de dados existente na Câmara Municipal, inclusive de exercícios anteriores, deverá ser realizada dentro do prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data da assinatura do contrato nas dependências da Câmara Municipal de Canitar, sob as sansões previstas neste instrumento. A Prefeitura não fornecerá as estruturas dos dados a serem convertidos. O licitante vencedor deverá realizar engenharia reversa para obter os dados a partir das bases atuais que são utilizados. Esses dados serão disponibilizados imediatamente após a assinatura de contrato.

A prestação de serviços em atendimento a necessidade de cada unidade administrativa, deverá  ser realizada no Prédio da Prefeitura, em no máximo 12 (doze) horas após a solicitação. 

Todas as despesas decorrentes da prestação serviços, encargos sociais, fiscais, transporte, acomodações, alimentação será por conta do licitante.
                                                     Canitar/SP, 16 de Abril de 2015.

Clodoaldo Aparecido de Camargo
Presidente da Câmara Municipal

Referência

Modalidade: PREGÃO PRESENCIAL No 001/2015
Objeto: Locação de Sistema/Programa de Informática compreendendo: conversão (se o caso), manutenção total do banco de dados, implantação de sistemas e licença de uso de programa de informática (software) abrangendo a Folha de Pagamento (Sistema de Recursos Humanos).
ANEXO II
CARTA/DECLARAÇÃO DE CREDENCIAMENTO



A empresa .................................. (nome), inscrita no CNPJ sob nº .................., sediada na Rua __________________, nº _____, bairro __________, cidade _______________, estado de _________________, declara, sob as penas da lei, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação previstos na Licitação Pública – Pregão Presencial nº 001/2.015, entregando os Envelopes nº 01 (Proposta de Preço); 02 (Habilitação).



Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente declaração.






Cidade ________, __ de _______ de ______


........................................................


                         Nome e carimbo


                         Cargo


                         RG

Referência

Modalidade: PREGÃO PRESENCIAL No 001/2015
Objeto: Locação de Sistema/Programa de Informática compreendendo: conversão (se o caso), manutenção total do banco de dados, implantação de sistemas e licença de uso de programa de informática (software) abrangendo a Folha de Pagamento (Sistema de Recursos Humanos).
ANEXO III
PROCURAÇÃO

Eu,..................................................., residente na rua ........................................................, na cidade de ..........................., portador do RG ............................. e CPF............................................, na qualidade de sócio proprietário da empresa ............................................................, situada a rua(Avenida)..................................., nº, na cidade de ..............................................................., Estado de ...................................., CNPJ......................................., venho por meio desta, nomear o Senhor(a)......................................................, portador do RG................................ e  residente a rua............................................................., nº.............., na cidade de ......, Estado de ......., como  procurador(a), para o fim especial de representar a empresa, junto a Câmara Municipal de Canitar, SP, no Edital de Licitação Pública – Pregão Presencial nº 001/2.015, para efetuação de lances de preços, interpor ou desistir de recursos e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da minha empresa acima citada, inclusive para assinatura do CONTRATO.

                      Por ser expressão de verdade, firmamos a presente declaração.

                       ........................(cidade), data(dia, mês e ano)....................

..............................................................................

Obs: Deverá ser reconhecida a firma em tabelião de notas.

Referência

Modalidade: PREGÃO PRESENCIAL No 001/2015
Objeto: Locação de Sistema/Programa de Informática compreendendo: conversão (se o caso), manutenção total do banco de dados, implantação de sistemas e licença de uso de programa de informática (software) abrangendo a Folha de Pagamento (Sistema de Recursos Humanos).
ANEXO IV
DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas no ato convocatório, que a empresa _________________________________________(denominação da pessoa jurídica), CNPJ nº ________________________é microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto nos incisos I e II e §§ 1º e 2º, bem como não possui qualquer dos impedimentos previstos nos §§ 4º e seguintes todos do artigo 3º da  Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate e comprovar a regularidade fiscal nos termos previstos nos artigos 42 a 45 da referida Lei  Complementar, no procedimento licitatório do Pregão Presencial nº 001/2015, realizado pela Câmara Municipal de Canitar.

.....(cidade), ......................................................2015.
_______________________________________

Nome e assinatura do representante legal

RG nº...........................

_______________________________________

Nome e assinatura do Contador

CRC nº ......

Referência
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ANEXO VI
– MODELO DE DECLARAÇÃO (ITEM 8.1.5)

	DADOS DO LICITANTE:

	Denominação:

	Endereço:

	CEP:
	Fone:
	Fax:

	E-mail:
	CNPJ:

	Representante Legal:
	CPF(MF):


DECLARA, para os devidos fins que:
a) Inexiste de fato impeditivo para participação em licitações públicas;

b) Não haver participação de servidores públicos da Câmara Municipal de Canitar, na direção ou CONTRATANTE da empresa, bem como, da não detenção de seu controle majoritário;

c) Sujeição e concordância quanto aos termos deste Edital;

d) Cumprimento do disposto do inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal;

e) Cumprimento das normas relativas à saúde e segurança no trabalho;

f) Que, se contratada, cumprirá regularmente com todas as obrigações constantes do Edital, da Proposta e Contrato Administrativo; e,
g) Que encontra-se regular perante o CADIN ESTADUAL (Lei Estadual nº 12.799/08).
.................................................

Local e data

..............................................................

Nome da empresa

Nome do responsável pela empresa
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Modalidade: PREGÃO PRESENCIAL No 001/2015
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ANEXO VII
MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE CELEBRAM ENTRE SI A CÂMARA MUNICIPAL DE CANITAR, DENOMINADA CONTRATANTE E A EMPRESA .................................., DENOMINADA CONTRATADA, PARA LOCAÇÃO DE SISTEMAS/PROGRAMAS DE INFORMÁTICA.

                             Pelo presente instrumento, de um lado a CÂMARA MUNICIPAL DE CANITAR, inscrita no CNPJ sob nº ............., com sede a .............., nº ....., nesta cidade de Canitar, Estado de São Paulo, neste ato representada pelo Presidente, Sr. ............., brasileiro, casado, ........., portador da Cédula de Identidade RG sob o nº ............. SSP/SP e do CPF/MF sob nº ............., residente e domiciliado na Rua ......................., nº ..., nesta cidade de Canitar - SP, doravante designada simplesmente CONTRATANTE e a empresa ...................................., inscrita no CNPJ/MF sob nº ........., sediada à ..................................., nº ..., bairro ......., na cidade de ...................../.., representada pelo  senhor............................,  brasileiro, ......., ........., portador da Cédula de Identidade RG. nº ...... e do CPF(MJF) nº ............, residente e domiciliado na .........., nº ..., Bairro ......, na cidade de ......../.., doravante designada simplesmente CONTRATADA, firmam o presente Contrato Administrativo pelo qual se obrigam a executar o objeto da Licitação Pública – Pregão Presencial nº 001/2015, em consonância com as regras gerais da Lei Federal 8.666/93, de 21 de junho de 1.993, atualizadas pelas Leis 8.883/94 de 08 de junho de 1.994 e Lei 9.648/98 de 27 de maio de 1.998 e 10.520/02 .

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1 – Contratação de empresa especializada em fornecimento mediante licenciamento de uso por locação com manutenção e implantação de SISTEMAS DE INFORMÁTICA, para atendimento na área de Recursos Humanos (Folha de Pagamento), conforme Termo de Referência, parte integrante deste instrumento.
1.2 – Os direitos da CONTRATANTE restringem-se ao uso de tais sistemas, permanecendo os mesmos como propriedade da CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA UTILIZAÇÃO

2.1 – O sistema cedido ao cliente poderá ser utilizado única e exclusivamente na Unidade Central de Processamento.

2.2 – Em caso excepcional de não funcionamento das UPCs os produtos poderão ser utilizados em outra UPC como “BACK-UP”, neste caso a CONTRATANTE deverá informar a alteração, por escrito a CONTRATADA, com uma antecedência mínima de 10 (dez) dias.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
a) Cumprir e fazer cumprir todas as cláusulas contratuais aqui pactuadas;

b) Proceder à locação dos programas/sistemas, sua instalação e seu regular funcionamento no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contadas a partir do recebimento do Pedido de Fornecimento. Caso não seja respeitado o prazo, a CONTRATADA ficará sujeita à multa estabelecida neste edital.

c) Corrigir eventuais problemas de funcionamento do sistema/programa, desde que originados por erro ou defeito de funcionamento dos mesmos.
d) Prestar assistência na operação dos sistemas/programas durante o prazo contratual. 

e) Ministrar palestras e treinamentos ao pessoal da CONTRATANTE por ocasião da entrega dos sistemas/programas e quando necessário.
f) Prestar manutenção ao programa/sistema, bem como auxilio na recuperação dos mesmos em possíveis problemas originados por queda de energia, falha do equipamento ou falha de operação, mantendo Back-up adequados para satisfação das necessidades de segurança.
g) Proceder às alterações no sistema/programa em função de mudanças legais nos casos de alterações de legislação, moeda vigente no país, desde que tais mudanças não influam na estrutura básica dos sistemas/programas.

h) Proceder a substituição do programa/sistema por versões mais atualizadas em função do aprimoramento técnico e ou operacionalização.
i) Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referidas aos serviços executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo empregatício com a Câmara Municipal de Canitar. A inadimplência da licitante/contratada com referência aos encargos estabelecidos no item anterior, não transfere à Câmara Municipal de Canitar a responsabilidade de seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato;

j) Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar à Câmara Municipal de Canitar ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.

k) A Câmara Municipal de Canitar não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, representantes ou quaisquer outros.

l) Fornecer à Câmara Municipal de Canitar, por seus representantes, os dados técnicos que esta achar de seu interesse, e todos elementos e informações necessários, quando solicitada;

m) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto deste Edital, sem prévia e expressa anuência da Administração;

n) Aceitar, nas mesmas condições de sua proposta os acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do contrato (§ 1º do artigo 65 da Lei Federal nº. 8.666/93). 

CLÁUSULA QUARTA – DA CONFIGURAÇÃO DA MANUTENÇÃO

Entendida manutenção como obrigação de se manter o sistema de acordo com as especificações do Termo de Referência, é de competência da CONTRATADA.

4.1 – Corrigir eventuais problemas de funcionamento do sistema, desde que originados por erro ou defeito de funcionamento dos mesmos.

4.2 – Assistência na operação dos sistemas.

4.3 – Orientação e treinamento aos usuários.

4.4 – Auxílio na recuperação do sistema em possíveis problemas originados por queda de energia, falha do equipamento ou falha de operação, desde que a CONTRATANTE mantenha Back-up adequados para satisfazer as necessidades de segurança.

4.5 – Alterações do sistema em função de mudanças legais nos casos da moeda, alteração de legislação, desde que tais mudanças não influam na estrutura básica dos sistemas.

4.6 – Substituição do sistema por versões mais atualizadas em função do aprimoramento técnico e ou operacional.

CLÁUSULA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES DO SISTEMA/PROGRAMA

As alterações do sistema/programa, não cobertas pela manutenção, serão cobrados a parte, entende-se por alterações:

5.1 – Mudanças de qualquer natureza em programa já definido e elaborado para atender as necessidades da CONTRATANTE, após a aceitação do termo de implantação.

5.2 – Elaboração de novo programa solicitado pela CONTRATANTE para atender suas necessidades legais ou operacionais.

5.3 – Alterações do sistema de mudanças legais ou operacionais que impliquem em modificações da estrutura básica dos sistemas.

5.4 – Auxílio na recuperação do sistema em possíveis problemas originados em erros de operação, queda de energia ou falha de equipamentos, desde que não exista BACK-UPS adequados para satisfazer as necessidades de segurança.

5.5 – Treinamento de pessoal da CONTRATANTE na operação ou utilização do sistema em função da substituição de pessoal, tendo em vista demissões, mudanças de seção, de cargo etc.

5.6 – Assessoria, consultoria ou elaboração de quaisquer atividades técnicas relacionadas à utilização dos sistemas após a implantação e utilização de cada uma das rotinas do sistema.

5.7 – Outras tarefas solicitadas e não descritas como manutenção.
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

a) Facilitar o acesso dos técnicos da CONTRATADA as áreas de trabalho, registros, documentação e demais informações necessárias ao bom desempenho das funções;

b) Designar um técnico para acompanhar o desenvolvimento dos serviços e desempenhar as atividades de coordenação técnica e administrativa do projeto;

c) Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais;

d) Responsabilizar-se pela supervisão, gerência e controle de utilização dos sistemas/programas locados, incluindo:

d.1) Assegurar a configuração adequado de equipamentos e instalação dos sistemas/programas;

d.2) Manter Back-up adequado para satisfazer as necessidades de segurança, assim como “restart” e recuperação no caso de falha de equipamentos;

d.3) Dar prioridade aos técnicos da CONTRATADA para utilização dos equipamentos quando da visita técnica.

f) Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado para tal;

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

7.1 – Pela locação do sistema/programa e execução de sua implantação, manutenção e assistência técnica, a CONTRATANTE parará à CONTRATRADA a importância mensal de R$ ........... (............), totalizando a importância anual de R$ ....... (......).
7.3 – Em caso de prorrogação contratual, os preços serão ajustados, mediante a aplicação da variação do IGPM / FGV, (Índice Geral de Preços da Fundação Getulio Vargas).

7.3.1 – Na impossibilidade de aplicação de tal índice, será utilizado outro que venha substituir, ou que expresse oficialmente a inflação existente no País. Em período de congelamento ou de controle  de preços por órgão governamental, os preços serão reajustados, a qualquer tempo, se houver permissão da autoridade competente, aplicando-se o índice autorizado.

7.4 - Os pagamentos da locação/serviço serão efetuados em parcelas mensais, até o 10º dia útil, do mês subseqüente ao vencido, mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura. 

7.4.1 - As Notas Fiscais/Faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu vencimento ocorrerá após a data de sua apresentação válida. 

7.5 - Não será efetuada nenhuma antecipação de pagamento, seja a qualquer título.

7.6 - Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão atualizados monetariamente utilizando-se, para tanto, a Tabela Prática de Atualização para Cálculo de Atualização Monetária dos Débitos Judiciais do Tribunal de Justiça obtida no Site do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

7.7 - À Licitante vencedora fica vedado negociar ou efetuar a cobrança ou o desconto de qualquer título originário de seus créditos através de rede bancária ou com terceiros, permitindo-se, tão somente, cobrança(s) em carteira simples, ou seja, diretamente na Licitadora.

7.8 - Durante a vigência do Contrato, os preços serão fixos e irreajustáveis.

7.9 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da CONTRATADA e a retribuição da Câmara Municipal, para a justa remuneração do fornecimento, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato.
7.10 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme o caso.

7.11 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela CONTRATADA, esta deverá demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, por meio de apresentação de planilha (s) detalhada (s) de custos e documentação correlata (lista de preços de fabricantes, notas fiscais de aquisição de produtos e/ou matérias – primas, etc), que comprovem que o fornecimento tornou-se inviável nas condições inicialmente avençadas.

7.12 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Câmara Municipal, esta deverá comprovar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, em prejuízo da Municipalidade.

7.13 - Fica facultado à Câmara Municipal de Canitar realizar ampla pesquisa de mercado para subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos subitens anteriores, a decisão quanto a revisão de preços solicitada pela CONTRATADA.
7.14 - A eventual autorização da revisão de preços contratuais será concedida após a análise técnica e jurídica da Câmara Municipal de Canitar, porém contemplará as entregas realizadas a partir da data do protocolo do pedido no Protocolo da Câmara Municipal.
7.14.1. Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a CONTRATADA não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão realizados aos preços vigentes.

7.14.2. A CONTRATANTE, quando autorizada a revisão dos preços, lavrará Termo Aditivo com os preços revisados e emitirá Nota de Empenho complementar inclusive para cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetária, em relação aos fornecimentos realizados após o protocolo do pedido de revisão.
CLÁUSULA OITAVA – DOS PRAZOS
8.1 – O SISTEMA/PROGRAMA deverá ser implantados no prazo máximo de 10 (dez) dias.
CLÁUSULA NONA – DA ACEITAÇÃO DAS PARTES

9.1 – A CONTRATANTE aceitará os sistemas, uma vez implantados de acordo com as especificações, normas e demais condições estabelecidas neste instrumento. Para tanto, será elaborado um termo de recebimento, implantação e utilização, que deverá ser assinado pela CONTRATANTE, por ocasião da entrega de cada um dos sistemas.

9.2 – Não obstante o termo de recebimento do sistema, as rotinas que vierem a serem utilizadas após esse procedimento, serão garantidas pela CONTRATADA.
9.3 – Compreende-se por implantação o seguinte:

9.3.1 – Levantamento, análise e adequação dos sistemas para a CONTRATANTE.

9.3.2 – Instalação dos programas no equipamento da CONTRATANTE
9.3.3 – Treinamento dos usuários dos sistemas no procedimento de preenchimento de planilhas, leitura e interpretação de relatórios, manuais, etc.

9.3.4 – Treinamento de pessoal técnico da CONTRATANTE na operação e funcionamento dos sistemas.

9.3.5 – Acompanhamento e assistência na operação dos sistemas até a primeira utilização de cada uma de suas rotinas.
CLÁUSULA DECIMA – DA RESCISÃO

10.1 – O presente contrato ficará rescindido, desde que configurado qualquer das situações abaixo específicas:

a) Por determinação unilateral da Câmara Municipal, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78, da Lei de Licitações e Contratos;

b) Amigavelmente, mediante autorização da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que demonstrada conveniência para a municipalidade;

c) Por inexecução do contrato, com as conseqüências previstas em Lei e neste Edital. 

10.2 - Ocorrendo à rescisão com base nos incisos XII e XVII do artigo 78, observar-se a, no que couber, o disposto no parágrafo 2º do artigo 79 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, portanto a CONTRATADA ser ressarcida de seus prejuízos e dos custos de desmobilização.

10.3 – Este contrato poderá ainda ser rescindido a qualquer tempo, com conveniência administrativa da CONTRATANTE, mediante comunicação entregue diretamente ou por via postal, com prova de recebimento da CONTRATADA e com antecedência mínima de 90 (noventa) dias.

10.4 – No caso de rescisão motivada pela CONTRATADA, haverá multa de 20 % (vinte por cento) do valor do contrato, na ocasião da rescisão, reservando-se a CONTRATANTE o direito de assumir a propriedade do objeto contratual.

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA – PENALIDADES
11.1 – Em caso de inexecução parcial ou total dos serviços pela CONTRATADA, serão aplicadas as sanções previstas nos artigos 86 e 87 da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores e cobrança judicial do débito, provenientes das eventuais multas não quitadas.

11.1.1 – A CONTRATADA ficará automaticamente sujeita a multa diária correspondente a 10 % (dez por cento) do valor mensal do contrato, pelo não cumprimento de qualquer obrigação contratual, podendo o valor ser abatido no pagamento a que fizer jus.

11.1.2 – A aplicação desta multa a que se refere esta cláusula não impedirá que a administração rescinda o contrato e aplique as sanções previstas na Lei, sem que assista a CONTRATADA, direito a qualquer indenização.

11.1.3 – Os valores das multas aplicadas serão cobradas pela emissão de nota de débito contra a CONTRATADA.

11.1.4 – Os valores das multas aplicadas estão limitadas ao valor mensal proposto para o contrato.
11.1.5 – A CONTRATANTE, através da Secretaria da Câmara Municipal de Canitar a CONTRATADA, por escrito, o atraso ocorrido no atendimento ou a continuidade dos problemas com o objeto contratual, bem como os valores que irá cobrar a título de multa.

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA – DO SIGILO

12.1 – A CONTRATANTE considera o sistema aqui referenciado como informações e segredos comerciais da CONTRATADA, independente do fato que qualquer subconjunto dos mesmos, seja ou possa ser, validamente protegido por registro de propriedade autoral ou industrial.

12.2 – As partes, por este instrumento, garantem que os indivíduos que terão acesso aos programas deste contrato, terão conhecimento da substância da cláusula sigilo aqui assegurada.

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

13.1 – A manutenção dos sistemas contratados será pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado até o limite do Art. 57, inciso IV da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, a critério da Câmara Municipal, por tratar-se de locação e prestação de serviços continuados.

CLÁUSULA DECIMA QUARTA – DO FORO
14.1 – As partes elegem o foro da Comarca de Chavantes (SP), como competente para dirimir quaisquer questões oriundas do presente instrumento, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
Assim justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento, em duas vias, na presença de testemunhas que também assinam.




Câmara Municipal de Canitar, ... de ...... de 2013.



Contratante: CÂMARA MUNICIPAL DE CANITAR
                             Contratada: 
TESTEMUNHAS:
---------------------------------------                                             ----------------------------------

Referência

Modalidade: PREGÃO PRESENCIAL No 001/2015
Objeto: Locação de Sistema/Programa de Informática compreendendo: conversão (se o caso), manutenção total do banco de dados, implantação de sistemas e licença de uso de programa de informática (software) abrangendo a Folha de Pagamento (Sistema de Recursos Humanos).
ANEXO V
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

À

CÂMARA MUNICIPAL DE CANITAR
PREGÃO PRESENCIAL Nº 034/2013
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA: ................    CNPJ: ...............................
NOME FANTASIA: ................................
ENDEREÇO COMPLETO: .......................      CEP: .................................
TELEFONES E/OU FAX:  .......................      E-MAIL: ............................
I. DO OBJETO
Locação de sistema/programa de Informática, com execução de serviços de implantação, manutenção e assistência técnica), correspondente a Folha de Pagamento (Sistema de Recursos Humanos).

VALOR MENSAL: R$ ..........   


VALOR TOTAL R$ ............ (............)





(...........................)
II. DA VALIDADE DA PROPOSTA

____(....) Dias (mínimo de 60 dias).
III. DO PRAZO DE EXECUÇÃO
Doze (12) meses, podendo ser prorrogado, a critério da Administração, até o limite de 60 (sessenta) meses (Art. 57, inc. II, da Lei de Licitações e Contratos);
IV. DA FORMA DE PAGAMENTO

Em parcelas mensais e consecutivas, até o ... (....) dia útil do mês subseqüente (Mínimo 10º dia útil).

DECLARAÇÃO

Declaramos que:
a) Estamos cientes e tomamos conhecimento do edital, concordando com todas as suas condições;

b) Estamos cientes de que os preços propostos serão de nossa exclusiva responsabilidade, não nos assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto;

c) Estamos cientes de que, caso contratada e não cumprindo com as obrigações contratuais, estaremos sujeito as penalidades legais constante do Contrato Administrativo;
d) Estamos cientes de que o preço constante nesta proposta é fixo e irreajustável, podendo, no entanto, ser revisto caso venha a ser comprovada a ocorrência do disposto no art. 65, inc. II, alínea “b”, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, devidamente comprovado por documento oficial;
e) Responsabiliza-se e garante a execução dos serviços no(s) prazo(s) estabelecidos pela municipalidade.
DECLARAMOS AINDA que os preços acima indicados contemplam todos os custos diretos e indiretos incorridos na data da apresentação desta proposta incluindo, entre outros: despesas com motoristas, combustíveis, veículos substitutos, tributos, encargos sociais, despesas administrativas, lucro, transporte, hospedagem, alimentação, etc. , em conformidade com planilha , ora apresentada em anexo a esta proposta.

__________, em __________ de __________ de 2013

_______________________________________

Assinatura do Representante







